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MMiinniissttéérriioo  ddaa  EEccoonnoommiiaa  

CCoonnsseellhhoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  ddee  RReeccuurrssooss  FFiissccaaiiss    

  

PPrroocceessssoo  nnºº  10830.901611/2017-12 

RReeccuurrssoo  Voluntário 

AAccóórrddããoo  nnºº  3301-012.183  –  3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 

SSeessssããoo  ddee  23 de novembro de 2022 

RReeccoorrrreennttee  LENOVO TECNOLOGIA (BRASIL) LIMITADA 

IInntteerreessssaaddoo  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

(IPI) 

Período de apuração: 01/01/2014 a 31/03/2014 

INSUMOS ISENTOS ADQUIRIDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. 

CRÉDITO DE IPI. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) por ocasião do julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 592.891, em sede de repercussão geral, fixou a tese de que 

"Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e 

material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o 

regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do 

art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 

do ADCT". 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial 

provimento ao recurso voluntário quanto aos insumos isentos provenientes da ZFM, nos termos 

do acórdão proferido no PAF 10830.728619/2018-09. 

(documento assinado digitalmente) 

Marco Antonio Marinho Nunes - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Laércio Cruz Uliana Junior – Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ari Vendramini, Jose Adao 

Vitorino de Morais, Jucileia de Souza Lima, Laercio Cruz Uliana Junior, Rodrigo Lorenzon 

Yunan Gassibe, Sabrina Coutinho Barbosa, Semiramis de Oliveira Duro, Marco Antonio 

Marinho Nunes (Presidente). 

 

Relatório 

O presente processo administrativo fiscal  foi assim relatado pela DRJ: 

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10830.901611/2017-12
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  10830.901611/2017-12 3301-012.183 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 23/11/2022 LENOVO TECNOLOGIA (BRASIL) LIMITADA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 33010121832022CARF3301ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/03/2014
 INSUMOS ISENTOS ADQUIRIDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. CRÉDITO DE IPI.
 O Supremo Tribunal Federal (STF) por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 592.891, em sede de repercussão geral, fixou a tese de que "Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT".
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário quanto aos insumos isentos provenientes da ZFM, nos termos do acórdão proferido no PAF 10830.728619/2018-09.
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Antonio Marinho Nunes - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Laércio Cruz Uliana Junior � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ari Vendramini, Jose Adao Vitorino de Morais, Jucileia de Souza Lima, Laercio Cruz Uliana Junior, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, Sabrina Coutinho Barbosa, Semiramis de Oliveira Duro, Marco Antonio Marinho Nunes (Presidente).
 
  O presente processo administrativo fiscal  foi assim relatado pela DRJ:

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento de IPI, formulado por meio do PER Nº 14363.60161.221116.1.1.01-9124, cujo crédito refere-se ao benefício fiscal instituído pela Lei 9.779/99, art. 11, e regulamentado pela IN/SRF 33/99, referente ao saldo credor de IPI, apurado no º 1º Trimestre/2014, no valor de R$ 12.056.209,20, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10.637/2002 e alterações posteriores (fls. 2/261). A tal pleito vincularam-se as Declarações de Compensação � DComp � nº 35343.34698.241116.1.3.01-5056, 39.079.79947.191216.1.3.01-2697, 33037.82502.221216.1.3.01-6009, 24560.76632.110117.1.3.01-4188, 21847.40678.110117.1.3.01-7509, 00917.82742.130217.1.7.01-2310, 04347.76981.170217.1.3.01-3003, 18044.46095.050417.1.7.01-6301 e 27061, 27061.22968.240317.1.3.01-9925 (fls. 262/299). 
(...)Considerando a informação fiscal emitida pelo SEFIS desta Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas DECIDIMOS: 
� DEFERIR o pedido de ressarcimento, referente ao saldo credor de IPI apurado no 1º Trim/2014, reconhecendo o valor de R$ 1.373.424,18. 
� HOMOLOGAR as Dcomps acima listadas até o limite do crédito reconhecido.
 (...)

Seguindo a marcha processual normal, foi assim ementado o acórdão DRJ:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI Período de apuração: 01/01/2014 a 31/03/2014 PER. TRIMESTRE ABRANGIDO POR AUTUAÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO. 
Se não há decisão definitiva em processo administrativo de lançamento de ofício de IPI cujo desfecho poderá alterar o valor do direito creditório a ser ressarcido em espécie ou como lastro de compensação, é de se rechaçar a totalidade do direito creditório pretendido que se encontra sob litígio.
Em seu recurso voluntário, a contribuinte pleiteia reforma em síntese:

da inaplicabilidade do art. 25, da IN RFB nº 900/2008 e art. 42 da IN RFB nº 1.717/2017
direito ao crédito de IPI da ZFM;

É o relatório.

 Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e dele conheço.

Quanto ao pedido de inaplicabilidade do art. 25, da IN RFB nº 900/2008 e art. 42 da IN RFB nº 1.717/2017, não assiste razão a contribuinte.
A contribuinte em breve analise, requer que seja após transmissão da PER/DCOMP, seja homologado seu pedido e que tal hipótese não podendo ser analisada pela fiscalização.
Nesse sentido, assiste razão a DRJ, vejamos:
A existência de litígio instaurado pela contribuinte interessada e com pendência de julgamento definitivo na via administrativa, abrangendo questão afeta ao direito creditório pleiteado em ressarcimento no presente processo, traz a reboque a aplicação do disposto no art. 25 da Instrução Normativa SRF nº 900, de 30 de dezembro 2008 (art. 42 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017):
Art. 25. É vedado o ressarcimento do crédito do trimestre-calendário cujo valor possa ser alterado total ou parcialmente por decisão definitiva em processo judicial ou administrativo fiscal de determinação e exigência de crédito do IPI.
(...)
Registre-se o entendimento pacífico desta 3ª Turma no sentido de que, se não há decisão definitiva em processo administrativo de lançamento de ofício de IPI cujo desfecho poderá alterar o valor do direito creditório a ser ressarcido em espécie ou como lastro de compensação, é de se rechaçar a totalidade do direito creditório pretendido que se encontra sob litígio.
É o que ocorre no caso presente: permanece em curso o processo nº 10830.728619/2018-09, no qual se discute matéria que gera reflexos na legitimidade do valor do saldo credor do IPI ao final do 4º TRI/2013. Tal fato faz com que este relator considere IMPROCEDENTE a solicitação contida na manifestação de inconformidade, devendo-se manter as conclusões do Despacho Decisório.

Já no que tange ao crédito IPI da Zona Franca de Manaus, o resultado a ser aplicado é aquele do julgamento nos PAF 10830.728619/2018-09, que teve julgamento em conjunto nesse CARF, na qual passo reproduzir:
CRÉDITO IPI � ZONA FRANCA DE MANAUS
Em sua peça recursal, em e-fl. 937, alega a contribuinte ter seu direito ao crédito nos seguintes termos:

3.2.5 Com efeito, como a Recorrente referiu expressamente na Impugnação, sua pretensão de se creditar do IPI em relação aos insumos isentos fabricados na Zona Franca de Manaus não decorre da legislação infraconstitucional do IPI e nem no princípio da não cumulatividade do IPI, insculpido no inciso II do parágrafo 3º do artigo 153 da Constituição Federal. 3.2.6 Sua pretensão está fundada na proteção da Zona Franca de Manaus como área caracterizada por benefícios fiscais, entre os quais a isenção do IPI, nos termos do artigo 40 do ADCT, como já teve oportunidade de ressaltar a Exma. Sra. Min. CARMEN LÚCIA, ao afirmar que �tal benesse, contudo, pautar-se-ia em razões de política fiscal, e não no princípio da nãocumulatividade�57. 3.2.7 Essa diferenciação é importante, pois permite estabelecer uma distinção entre o caso da Recorrente � que envolve insumos que se beneficiam da isenção do IPI por haverem sido produzidos na Zona Franca de Manaus � e os casos em que o Colendo Supremo Tribunal Federal examinou o direito ao crédito de IPI em relação a produtos beneficiados com outras isenções � como no Recurso Extraordinário nº 566.819 � RS, citado pela Fiscalização no Auto de Infração �, adotando entendimento contrário aos contribuintes, por entender que a nãocumulatividade não é, por si só, argumento suficiente a garantir a tomada dos créditos de IPI na aquisição de produtos isentos.

Com efeito, a DRJ negou provimento ao pleito da contribuinte por compreender:

Correta a Fiscalização quando afirma não existir qualquer suporte legal para a defesa do referido direito. O fato de a Impugnante adquirir produtos fabricados por estabelecimento localizado na ZFM, com projeto aprovado pela SUFRAMA, isentos por força do inciso II do art. 81 do RIPI/2010, não lhe garante o direito ao crédito incentivado do IPI, ainda que permitida a saída dos mencionados bens com isenção do IPI para qualquer parte do território nacional para comercialização. À luz da legislação que rege a matéria, só geram créditos de IPI as operações de compras de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem em que há destaque do imposto na nota fiscal. Quando tais operações são desoneradas do imposto, não ocorre o direito creditório, ante a inexistência de autorização legal para tanto. Mesmo em se tratando de matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem ensejadores, via de regra, de creditamento, não se tem como pretendê-lo no caso de sua entrada não ser onerada pelo IPI seja por isenção, por alíquota zero, por imunidade ou por simples não-incidência. Implicando a não-cumulatividade, por força do disposto no art. 153, §3º, inciso II da CF, a compensação do que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, mostra-se imprescindível a incidência do imposto gerando ônus tributário. Do contrário, não há de se falar em cumulatividade e, portanto, em direito a crédito para evitá-la. Quanto ao entendimento do STF sobre a matéria, é verdade que no julgamento do RE nº 212.484-2/RS, o Tribunal entendeu que havia o direito ao crédito de IPI quando da aquisição de insumos sujeitos à isenção do imposto. Entretanto, frise-se que tal decisão não se aplica ao presente caso. Isso porque os julgados dos Tribunais, mesmo que se tratem de decisões emanadas do Supremo Tribunal Federal, não alcançam terceiros, não participantes da lide. Além disso, o STF, posteriormente, alterou este entendimento como se pode ver nos julgados (RE 353.657/PR, DJe de 7.3.2008; e RE 370.682/SC, DJe de 19.12.2007) Finalmente, no julgamento do RE 592.891/SP que trata especificamente do direito de crédito nas aquisições da Zona Franca de Manaus e Amazônia Ocidental e cuja matéria teve a repercussão geral reconhecida em 22/10/2010, é de se mencionar que o mesmo aguarda julgamento de mérito no STF, até a presente data. Do exposto, conclui-se que não há, ainda, entendimento firmado pelo STF que contraponham o entendimento administrativo há tempo assentado. Assim sendo, procedentes as glosas dos créditos decorrentes da aquisição de insumos isentos.

Pois bem. No julgamento do RE nº 592.891-SP pelo STF, em 25/04/2019, sob a sistemática de repercussão geral, foi fixada a seguinte tese: 
Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2°,III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT. 

Possibilitou-se, com o referido julgamento, o creditamento de IPI na aquisição direta de insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus (ZFM), por força de exceção constitucionalmente justificável à técnica da não-cumulatividade, por se tratar da especial posição constitucional atribuída à ZFM e da natureza de incentivo regional da desoneração.

Nesse sentido:

Numero do processo: 10950.720486/2010-09
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) Período de apuração: 01/10/2006 a 31/12/2006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. Verificada omissão no acórdão embargado, cumpre dar provimento aos Embargos de Declaração, com efeitos infringentes. CREDITAMENTO DE IPI. AQUISIÇÃO DE INSUMOS ISENTOS DA ZFM. O Supremo Tribunal Federal (STF) por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 592.891, em sede de repercussão geral, fixou a tese de que "Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT".
Numero da decisão: 3301-010.543
Nome do relator: Marco Antonio Marinho Nunes

Dessa forma, em razão de vinculação deste Colegiado ao referido julgamento judicial, há de se aplicar aos presentes autos aquele julgado, para permitir o creditamento de IPI na aquisição de insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus (ZFM).

Nesse sentido, dou provimento quando os insumos isentos provenientes da ZFM, nos termos do acórdão proferido no  PAF 10830.728619/2018-09
CONCLUSÃO
Diante do exposto, voto dar parcial provimento ao recurso voluntário quanto aos insumos isentos provenientes da ZFM, nos termos do acórdão proferido no PAF 10830.728619/2018-09.

 (documento assinado digitalmente)
Laércio Cruz Uliana Junior

 
 




Fl. 2 do  Acórdão n.º 3301-012.183 - 3ª Sejul/3ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

Processo nº 10830.901611/2017-12 

 

 

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento de IPI, formulado por meio do 

PER Nº 14363.60161.221116.1.1.01-9124, cujo crédito refere-se ao benefício fiscal 

instituído pela Lei 9.779/99, art. 11, e regulamentado pela IN/SRF 33/99, referente ao 

saldo credor de IPI, apurado no º 1º Trimestre/2014, no valor de R$ 12.056.209,20, nos 

termos do art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 10.637/2002 e alterações 

posteriores (fls. 2/261). A tal pleito vincularam-se as Declarações de Compensação – 

DComp – nº 35343.34698.241116.1.3.01-5056, 39.079.79947.191216.1.3.01-2697, 

33037.82502.221216.1.3.01-6009, 24560.76632.110117.1.3.01-4188, 

21847.40678.110117.1.3.01-7509, 00917.82742.130217.1.7.01-2310, 

04347.76981.170217.1.3.01-3003, 18044.46095.050417.1.7.01-6301 e 27061, 

27061.22968.240317.1.3.01-9925 (fls. 262/299).  

(...)Considerando a informação fiscal emitida pelo SEFIS desta Delegacia da Receita 

Federal do Brasil em Campinas DECIDIMOS:  

• DEFERIR o pedido de ressarcimento, referente ao saldo credor de IPI apurado no 1º 

Trim/2014, reconhecendo o valor de R$ 1.373.424,18.  

• HOMOLOGAR as Dcomps acima listadas até o limite do crédito reconhecido. 

 (...) 

 

Seguindo a marcha processual normal, foi assim ementado o acórdão DRJ: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI Período 

de apuração: 01/01/2014 a 31/03/2014 PER. TRIMESTRE ABRANGIDO 
POR AUTUAÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO.  

Se não há decisão definitiva em processo administrativo de lançamento de 

ofício de IPI cujo desfecho poderá alterar o valor do direito creditório a ser 

ressarcido em espécie ou como lastro de compensação, é de se rechaçar a 
totalidade do direito creditório pretendido que se encontra sob litígio. 

Em seu recurso voluntário, a contribuinte pleiteia reforma em síntese: 

 

a) da inaplicabilidade do art. 25, da IN RFB nº 900/2008 e art. 42 da IN RFB nº 

1.717/2017 

b) direito ao crédito de IPI da ZFM; 

 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior, Relator. 

O Recurso Voluntário é tempestivo e dele conheço. 

 

Quanto ao pedido de inaplicabilidade do art. 25, da IN RFB nº 900/2008 e art. 42 

da IN RFB nº 1.717/2017, não assiste razão a contribuinte. 

Fl. 698DF  CARF  MF
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Fl. 3 do  Acórdão n.º 3301-012.183 - 3ª Sejul/3ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

Processo nº 10830.901611/2017-12 

 

A contribuinte em breve analise, requer que seja após transmissão da 

PER/DCOMP, seja homologado seu pedido e que tal hipótese não podendo ser analisada pela 

fiscalização. 

Nesse sentido, assiste razão a DRJ, vejamos: 

A existência de litígio instaurado pela contribuinte interessada e com pendência de 

julgamento definitivo na via administrativa, abrangendo questão afeta ao direito 

creditório pleiteado em ressarcimento no presente processo, traz a reboque a aplicação 

do disposto no art. 25 da Instrução Normativa SRF nº 900, de 30 de dezembro 2008 (art. 

42 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017): 

Art. 25. É vedado o ressarcimento do crédito do trimestre-calendário cujo valor 

possa ser alterado total ou parcialmente por decisão definitiva em processo 

judicial ou administrativo fiscal de determinação e exigência de crédito do IPI. 

(...) 

Registre-se o entendimento pacífico desta 3ª Turma no sentido de que, se não há 

decisão definitiva em processo administrativo de lançamento de ofício de IPI cujo 

desfecho poderá alterar o valor do direito creditório a ser ressarcido em espécie ou como 

lastro de compensação, é de se rechaçar a totalidade do direito creditório pretendido que 

se encontra sob litígio. 

É o que ocorre no caso presente: permanece em curso o processo nº 

10830.728619/2018-09, no qual se discute matéria que gera reflexos na 

legitimidade do valor do saldo credor do IPI ao final do 4º TRI/2013. Tal fato faz 

com que este relator considere IMPROCEDENTE a solicitação contida na manifestação 

de inconformidade, devendo-se manter as conclusões do Despacho Decisório. 

 

Já no que tange ao crédito IPI da Zona Franca de Manaus, o resultado a ser 

aplicado é aquele do julgamento nos PAF 10830.728619/2018-09, que teve julgamento em 

conjunto nesse CARF, na qual passo reproduzir: 

CRÉDITO IPI – ZONA FRANCA DE MANAUS 

Em sua peça recursal, em e-fl. 937, alega a contribuinte ter seu direito ao crédito nos 

seguintes termos: 

 

3.2.5 Com efeito, como a Recorrente referiu expressamente na Impugnação, sua 

pretensão de se creditar do IPI em relação aos insumos isentos fabricados na Zona 

Franca de Manaus não decorre da legislação infraconstitucional do IPI e nem no 

princípio da não cumulatividade do IPI, insculpido no inciso II do parágrafo 3º do artigo 

153 da Constituição Federal. 3.2.6 Sua pretensão está fundada na proteção da Zona 

Franca de Manaus como área caracterizada por benefícios fiscais, entre os quais a 

isenção do IPI, nos termos do artigo 40 do ADCT, como já teve oportunidade de 

ressaltar a Exma. Sra. Min. CARMEN LÚCIA, ao afirmar que “tal benesse, contudo, 

pautar-se-ia em razões de política fiscal, e não no princípio da não cumulatividade”57. 

3.2.7 Essa diferenciação é importante, pois permite estabelecer uma distinção entre o 

caso da Recorrente — que envolve insumos que se beneficiam da isenção do IPI por 

haverem sido produzidos na Zona Franca de Manaus — e os casos em que o Colendo 

Supremo Tribunal Federal examinou o direito ao crédito de IPI em relação a produtos 

beneficiados com outras isenções — como no Recurso Extraordinário nº 566.819 – RS, 

citado pela Fiscalização no Auto de Infração —, adotando entendimento contrário aos 

contribuintes, por entender que a não cumulatividade não é, por si só, argumento 

suficiente a garantir a tomada dos créditos de IPI na aquisição de produtos isentos. 

 

Fl. 699DF  CARF  MF
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Processo nº 10830.901611/2017-12 

 

Com efeito, a DRJ negou provimento ao pleito da contribuinte por compreender: 

 

Correta a Fiscalização quando afirma não existir qualquer suporte legal para a defesa do 

referido direito. O fato de a Impugnante adquirir produtos fabricados por 

estabelecimento localizado na ZFM, com projeto aprovado pela SUFRAMA, isentos 

por força do inciso II do art. 81 do RIPI/2010, não lhe garante o direito ao crédito 

incentivado do IPI, ainda que permitida a saída dos mencionados bens com isenção do 

IPI para qualquer parte do território nacional para comercialização. À luz da legislação 

que rege a matéria, só geram créditos de IPI as operações de compras de matérias-

primas, produtos intermediários e materiais de embalagem em que há destaque do 

imposto na nota fiscal. Quando tais operações são desoneradas do imposto, não ocorre o 

direito creditório, ante a inexistência de autorização legal para tanto. Mesmo em se 

tratando de matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem 

ensejadores, via de regra, de creditamento, não se tem como pretendê-lo no caso de sua 

entrada não ser onerada pelo IPI seja por isenção, por alíquota zero, por imunidade ou 

por simples não-incidência. Implicando a não-cumulatividade, por força do disposto no 

art. 153, §3º, inciso II da CF, a compensação do que for devido em cada operação com o 

montante cobrado nas anteriores, mostra-se imprescindível a incidência do imposto 

gerando ônus tributário. Do contrário, não há de se falar em cumulatividade e, portanto, 

em direito a crédito para evitá-la. Quanto ao entendimento do STF sobre a matéria, é 

verdade que no julgamento do RE nº 212.484-2/RS, o Tribunal entendeu que havia o 

direito ao crédito de IPI quando da aquisição de insumos sujeitos à isenção do imposto. 

Entretanto, frise-se que tal decisão não se aplica ao presente caso. Isso porque os 

julgados dos Tribunais, mesmo que se tratem de decisões emanadas do Supremo 

Tribunal Federal, não alcançam terceiros, não participantes da lide. Além disso, o STF, 

posteriormente, alterou este entendimento como se pode ver nos julgados (RE 

353.657/PR, DJe de 7.3.2008; e RE 370.682/SC, DJe de 19.12.2007) Finalmente, no 

julgamento do RE 592.891/SP que trata especificamente do direito de crédito nas 

aquisições da Zona Franca de Manaus e Amazônia Ocidental e cuja matéria teve a 

repercussão geral reconhecida em 22/10/2010, é de se mencionar que o mesmo aguarda 

julgamento de mérito no STF, até a presente data. Do exposto, conclui-se que não há, 

ainda, entendimento firmado pelo STF que contraponham o entendimento 

administrativo há tempo assentado. Assim sendo, procedentes as glosas dos créditos 

decorrentes da aquisição de insumos isentos. 

 

Pois bem. No julgamento do RE nº 592.891-SP pelo STF, em 25/04/2019, sob a 

sistemática de repercussão geral, foi fixada a seguinte tese:  

Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de 

embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, 

considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2°,III, da 

Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.  

 

Possibilitou-se, com o referido julgamento, o creditamento de IPI na aquisição direta de 

insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus (ZFM), por força de exceção 

constitucionalmente justificável à técnica da não-cumulatividade, por se tratar da 

especial posição constitucional atribuída à ZFM e da natureza de incentivo regional da 

desoneração. 

 

Nesse sentido: 

 

Numero do processo: 10950.720486/2010-09 

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) 

Período de apuração: 01/10/2006 a 31/12/2006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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Fl. 5 do  Acórdão n.º 3301-012.183 - 3ª Sejul/3ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

Processo nº 10830.901611/2017-12 

 

OMISSÃO. Verificada omissão no acórdão embargado, cumpre dar provimento aos 

Embargos de Declaração, com efeitos infringentes. CREDITAMENTO DE IPI. 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS ISENTOS DA ZFM. O Supremo Tribunal Federal (STF) 

por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 592.891, em sede de 

repercussão geral, fixou a tese de que "Há direito ao creditamento de IPI na entrada de 

insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de 

Manaus sob o regime da isenção, considerada a previsão de incentivos regionais 

constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do 

art. 40 do ADCT". 

Numero da decisão: 3301-010.543 

Nome do relator: Marco Antonio Marinho Nunes 

 

Dessa forma, em razão de vinculação deste Colegiado ao referido julgamento judicial, 

há de se aplicar aos presentes autos aquele julgado, para permitir o creditamento de IPI 

na aquisição de insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus (ZFM). 

 

Nesse sentido, dou provimento quando os insumos isentos provenientes da ZFM, 

nos termos do acórdão proferido no  PAF 10830.728619/2018-09 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, voto dar parcial provimento ao recurso voluntário quanto aos 

insumos isentos provenientes da ZFM, nos termos do acórdão proferido no PAF 

10830.728619/2018-09. 

 

 (documento assinado digitalmente) 

Laércio Cruz Uliana Junior 
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